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    Às “minhas” crianças e suas famílias, por terem me ensinado o que é essa entrega de amar e deixar ir.


    Aos meus pais, pelo apoio incondicional nessa minha jornada como família acolhedora.
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    Prefácio


    Este é um bonito livro, que trata sobre um tema ainda mais bonito. Nasceu de um belo ser humano: Tatiana Vergueiro, que tive a alegria de orientar, no Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie.


    O livro que estou honrada em prefaciar, “Política Pública de Acolhimento Familiar na cidade de São Paulo: implementação e perspectivas”, decorreu da sua dissertação de Mestrado e, mais do que isso, de sua vivência. Tatiana, há vários anos, é família acolhedora de crianças que, por algum motivo grave, precisaram ser afastadas de suas famílias. O desenho que ilustra sua capa foi feito durante o período em que ela acolheu uma dessas crianças, pelo menino acolhido. É tocante que ele tenha desenhado exatamente uma casa colorida (alegre), com árvores e um coração.


    Tatiana não escreveu apenas mais um livro, dentre os tantos que são lançados pelas editoras jurídicas anualmente. Ela construiu algo inédito: um trabalho bastante completo sobre um instituto do nosso Direito que, lamentavelmente, é ainda pouco conhecido. Realizou também um grande serviço às famílias interessadas em acolher uma ou mais crianças, no sentido de explicar-lhes o procedimento. Mas seu maior mérito acadêmico, a meu juízo, foi ter feito uma avaliação da política pública em estudo no município de São Paulo.


    Durante o período do acolhimento familiar, a guarda é atribuída à família acolhedora por prazo determinado, sendo a criança constante­mente acompanhada por um serviço, que desig­na uma equipe técnica constituída por um assistente social e a uma psicóloga, para avaliar e buscar o atendimento das necessidades que possam surgir durante a convivência familiar e, assim, efetivar a proteção integral da criança ou adolescente. À família acolhedora é vedado adotar a criança ou o adolescente em questão. Portanto, é necessário desprendimento e muita humanidade para se dispor a cuidar de uma criança ou adolescente – e saber que o entregará de volta, em momento futuro.


    Tatiana é uma dessas pessoas, que são dotadas de um grande coração, tão grande quanto o que a criança acolhida por ela desenhou e está na capa deste livro. Ela fala nos aprendizados que recebeu durante os acolhimentos. Eu falo em solidariedade, princípio consagrado constitucionalmente, que considero chave para que um País como o Brasil, marcado por tantas desigualdades, tenha algum futuro.


    Tatiana é uma inspiração, sem dúvidas. Sua arguição de Mestrado foi marcada pela emoção da banca, constituída por mim e pelas Professoras Grasielle Borges Vieira de Carvalho (Universidade Tiradentes – Sergipe) e Ana Claudia Pompeu Torezan Andreucci (Universidade Presbiteriana Mackenzie – São Paulo). Contudo, além de explicar os trâmites de uma política praticamente desconhecida pela maior parte da população, incluindo os profissionais do Direito, a autora mostra em que ela tem falhado, acenando para o poder público com caminhos para que, futuramente, ela venha a funcionar bem, revertendo o quadro por ela descrito, que transcrevo agora:


    A evolução do atendimento às crianças nos permite perceber que, em que pese tenha havido avanços significativos e recentes tentativas de expansão do serviço de acolhimento familiar, estas têm se mostrado insuficientes e não obtiveram sucesso em diminuir a diferença entre o número de crianças em acolhimento institucional e em famílias acolhedoras.


    Muito se fala no quanto o acolhimento institucional pode ser nocivo às crianças, mas existe uma alternativa a ele que pode ser muito eficiente: o acolhimento familiar. Precisamos falar deste assunto! Assim, recomendo que todos e todas comecem pela leitura desta belíssima obra de Tatiana Vergueiro.


    Patrícia Tuma Martins Bertolin


    Doutora em Direito do Trabalho pela USP


    Professora da Universidade Presbiteriana Mackenzie


    Lider do Grupo de Pesquisa (CNPq) “Mulher, Sociedade e Direitos Humanos”

  


  
    Introdução


    A presente dissertação foi elaborada na área de concentração de Direito Político e Econômico e tem como linha de pesquisa “A cidadania modelando o Estado”. O acolhimento familiar é um dos reflexos mais evidentes de cidadania e do princípio constitucional da solidariedade: uma família ajudando a outra em um momento de necessidade. São pessoas, com suas rotinas e vidas diárias, abrindo suas casas para realizar um trabalho voluntário em tempo integral, assumindo o cuidado de uma criança que precisa de proteção em um momento de fragilidade, para que receba o afeto individualizado que somente um lar pode proporcionar.


    O objetivo inicial desta dissertação foi fazer o levantamento da política pública e o percurso do acolhimento familiar na cidade de São Paulo, bem como do atual estágio em que essa política se encontra. Assim, verificar a necessidade de investir e aprimorar os sistemas de proteção às crianças e adolescentes que precisam ser acolhidas e assegurar a todas o direito à convivência familiar.


    Buscou-se, a partir de uma análise crítica, compreender o que vem sendo feito para avançar no acolhimento familiar, quais são os entraves para que este seja a regra e propor uma abordagem diferenciada para esta política pública, com um olhar voltado para a família acolhedora e toda a comunidade.


    A presente dissertação buscou refletir uma paixão que motivou uma pesquisa profunda sobre o acolhimento familiar. Eu conheci o serviço há alguns anos, quando realizei um trabalho de conclusão de curso na Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, mas realmente me envolvi com o tema quando, após a Pandemia, decidi me inscrever como família acolhedora.


    Eu iniciei o mestrado no meio do desacolhimento de uma criança que chegou com cinco anos e ficou por quase um ano e meio com a convicção e encantamento no serviço de acolhimento familiar. Estudar foi, muitas vezes, uma fuga para não lidar com a dor que essa despedida me causou e pensar em sua história me encorajava a pesquisar.


    Enquanto eu escrevia, resolvi acolher de novo, dessa vez uma dupla de irmãos. Recebi em casa duas crianças pequenas, uma de um ano de idade e uma de três anos, dessa vez para um acolhimento intenso e rápido, que duraria quatro meses. Finalizei a dissertação, após a qualificação, em meio a um novo acolhimento com uma bebê que chegou com dez meses, mas com o desenvolvimento equivalente a uma de quatro meses de idade.


    Esses períodos como família acolhedora foram (e continuam sendo), sem dúvida nenhuma, os mais transformadores de minha vida. Primeiro pela dedicação integral que preciso proporcionar enquanto servidora pública, estudante de mestrado e realizando o acolhimento sozinha; segundo, pelas mudanças que senti no serviço ao longo dos anos, pelas decepções e o suporte que encontrei em outras famílias acolhedoras que dividiam as mesmas dores, medos e apreensões.


    Acolher sempre vai ter sido o melhor e mais difícil desafio que já realizei. Eu sinto que experimentei situações diferentes nos dois acolhimentos finalizados: foram idades diferentes, períodos de duração diversos e desfechos diferentes: um retorno para a família de origem e um encaminhamento para adoção. No primeiro acolhimento, por ter durado mais tempo e a criança ter um histórico longo de acolhimento institucional e vivência de rua, eu senti de perto a evolução e os encantamentos com situações a que nunca atribuímos tanta importância, como ir a uma festa de aniversário, conhecer a praia ou comer em um restaurante. Nunca vou esquecer a frase que ele disse e me acompanhará para sempre: “eu espero que minha nova família tenha um coração puro, pois quando ela chegar eu vou encher ele de amor”. E que sorte tiveram ambos: sua nova família e ele.


    No segundo acolhimento eu aceitei um perfil que não estava nos meus planos e me encantei. Aprendi o que é cuidar de uma bebê, a dividir atenção e que vínculos são construídos. Algumas crianças chegam e nos apaixonam desde o primeiro momento, outras demandam tempo, dedicação e muita paciência. Aprendi o que é o colo de que tanto necessitam, percebi os traumas que o acolhimento institucional causa e ajudei a superar regressões. No entanto, me senti sozinha em meio a tantas responsabilidades e exausta tentando atender todas as demandas com pouco suporte e falta de articulação entre a rede: as crianças matriculadas em escolas diferentes, sem direito ao transporte escolar, posto de saúde sem pediatra, e tantas outras dificuldades. Apesar disso, senti a importância que esse tempo em um ambiente seguro e amoroso possibilitou na vida dessas crianças e o quanto a presença delas me transformou.


    No acolhimento que está ocorrendo enquanto finalizo este estudo, agora em um serviço de família acolhedora diferente, me desafiei acolhendo uma bebê menor, com atraso no desenvolvimento motor e que ficou institucionalizada por mais da metade de sua breve vida. O motivo dela ter sido encaminhada para o serviço de acolhimento familiar foi para verificar se havia alguma condição genética ou médica que o justificaria ou se era apenas resultado da falta de estímulo.


    Em menos de dois meses de acolhimento, recebendo atenção, afeto e oportunidades de explorar, o avanço foi tão significativo que provavelmente em breve seu destino já estará decidido pela justiça. Tenho sentido nesse acolhimento a leveza e beleza do cuidar, apesar de tantas demandas e terapias. Recebi suporte, roupas e móveis necessários com a sua chegada, encaminhamento rápido para a creche perto de casa e atendimento médico, bem como a parceria com clínicas privadas que possibilitaram que a bebê tenha todo o apoio profissional necessário.


    A experiência e conhecimento direto do serviço me possibilitaria escrever em detalhes a minha perspectiva do acolhimento familiar, mas não pretendo realizar uma análise do serviço a partir do olhar como família acolhedora e nem utilizar minhas percepções pessoais, com exceção da parte final, em que trarei as proposições para seu aprimoramento. É inegável que eu vivenciei (e vivo) na prática essa política pública, exerci minha cidadania e responsabilidade em cuidar de nossas crianças, percebo os impactos positivos de uma criança ser acolhida em um lar e as dificuldades que impedem mais famílias de se voluntariarem.


    O acolhimento familiar é uma medida de proteção aplicada à criança e ao adolescente que precisa ser afastado de sua família. Desde o ano 2009, tem prioridade sobre o acolhimento institucional. que é a maneira que melhor assegura o direito à convivência familiar. Por meio dessa medida, o infante fica vivendo na casa da família acolhedora pelo tempo que for necessário até sua família de origem se restabelecer, ou, quando isso não for possível, até ser encaminhado para adoção. A lei prevê o prazo máximo de 18 meses de acolhimento, mas o prazo pode ser estendido visando o melhor interesse da criança e sua proteção integral.


    Apenas mediante uma decisão judicial é possível o encaminhamento de uma criança para uma família acolhedora, que deve estar previamente cadastrada e ter realizado um curso de formação, para que seja parte dessa política pública que envolve um trabalho complexo e demandante que é receber em sua casa uma criança que, seguramente, já sofreu algum trauma e teve seus direitos violados. Dentre suas responsabilidades, está a de cuidar para que a criança esteja inserida nos serviços de educação e de saúde, que tenha respeitada sua história e de sua família de origem, assim como seguir as orientações do serviço de acolhimento e levá-la aos encontros com sua família ou para os encontros de aproximação com os postulantes à adoção.


    A guarda é sempre por prazo determinado e, durante o período que a criança fica na casa da família acolhedora, ela é constantemente acompanhada por um serviço de acolhimento, que designa uma equipe técnica formada por um assistente social e a uma psicóloga para suprir as necessidades que possam surgir durante a convivência familiar e assegurar que a criança ou adolescente estejam protegidos. Não há nenhuma possibilidade de a família acolhedora solicitar a guarda definitiva ou adotar a criança, havendo, inclusive, vedação legal para a inscrição no serviço quando a pessoa estiver inscrita no Cadastro Nacional de Adoção.


    A criança é acompanhada durante todo o período pelo Poder Judiciário, bem como pelo seu corpo técnico, principalmente por meio do envio periódico do Plano Individual de Atendimento e da realização das reuniões que se fizerem necessárias. Toda a rede de proteção precisa estar empenhada para assegurar que o acolhimento seja o mais breve possível, nos termos do quanto determinado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, e as audiências concentradas têm demonstrado serem eficazes para discussão do caso com todos os atores protetivos.


    O acolhimento familiar se diferencia das diversas atuações devido à sua complexidade inerente, que envolve a participação direta da comunidade. Não mais com recursos financeiros ou com um trabalho de caridade, mas como um serviço voluntário que acaba por impactar todos os aspectos da vida da família acolhedora, que se torna responsável em tempo integral por uma criança ou adolescente dentro de sua casa.


    Foi adotada a metodologia bibliográfica, com uma análise documental ampla. Foram utilizadas teses, dissertações e livros referências que a evolução e conceito do acolhimento familiar brasileiro e sobre a implementação dos serviços em diferentes cidades, porém, sempre priorizando os que tratam da cidade de São Paulo. Ainda, houve a utilização de publicações oficiais e notícias dos sites da prefeitura, seus processos SEIs de acompanhamento de convênios, sites das organizações conveniadas, bem como outros documentos relativos ao acolhimento familiar que são publicados na internet, como aqueles produzidos pelos serviços nas redes sociais.


    O material de referência utilizado foi de diferentes ramos do conhecimento, considerando que apenas recentemente começaram a surgir estudos sobre o acolhimento familiar a partir de uma perspectiva do direito. As publicações e dissertações sobre o tema são, principalmente, da área de psicologia e da assistência social e acabam por trazer mais aspectos relacionados aos benefícios do acolhimento familiar para as crianças, o estudo das famílias de origem ou os aspectos emocionais para a família acolhedora.


    Foram consideradas essas dimensões de forma tangencial, como a psicologia do desenvolvimento que retrata os benefícios do acolhimento familiar, com as contribuições de Winnicot e Bolwby. Esta perspectiva possibilitou compreender o desenvolvimento da política pública a partir dos estudos que foram fundamentando a necessidade de mudança e que acabaram por repercutir no ordenamento jurídico.


    O primeiro capítulo trouxe um relato da proteção à infância carente no Brasil desde a chegada dos portugueses bem como a maneira que o Judiciário e a legislação trataram a criança e o adolescente ao longo da história, até serem visto como sujeitos de direitos e terem prioridade absoluta com a Constituição brasileira de 1988.


    O objetivo de tal regressão foi o de possibilitar a compreensão de como foi tratada a infância e a juventude ao longo de séculos e a dificuldade que é a mudança do paradigma, ainda que tenha havido um avanço significativo na legislação. Não se buscará trazer um retrato detalhado de toda história da infância carente no Brasil, mas apenas fazer recortes dos momentos mais significativos e abordar as visões que prevaleceram nesses períodos, centrando especificamente na proteção (ou desproteção) das crianças em situação de maior vulnerabilidade a e nas políticas públicas a elas destinadas.


    A fim de aprofundar ainda mais a temática, foram trazidas as legislações do Estado de São Paulo que perduraram até a democratização do país e regeram as políticas sociais destinadas às crianças e adolescentes. Optou-se por centrar no âmbito estadual porque, por um longo período, o Estado que era o principal responsável por legislar sobre o tema e elaborar políticas públicas referentes à proteção infanto-juvenil. Apenas com a municipalização advinda com a promulgação da Constituição de 1988 que os municípios assumiram um papel de protagonistas na defesa da infância.


    Ainda no primeiro capítulo, optou-se por abordar as entidades que realizavam o atendimento às crianças e adolescentes na cidade de São Paulo até a promulgação da Constituição de 1988. Foram retratadas tanto as entidades religiosas, que prevaleceram durante o período delimitado, como aquelas mantidas pelo Estado, o que se mostrará importante para compreender a mudança que ocorreu com o fim das grandes instituições totais e a transição para um atendimento em abrigos com um limite ao número máximo de crianças e os atuais Serviço de Acolhimento Institucional- SAICAS e Casa Lar.


    No segundo capítulo foi tratado especificamente do direito à convivência familiar e comunitária e do acolhimento familiar, sua conceituação e a evolução legislativa até este se tornar uma política pública.


    Iniciou-se trazendo a evolução internacional da proteção da criança e o direto a crescerem em um ambiente familiar, bem como os tratados a que o Brasil aderiu e como influenciaram a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente.


    Visando respaldar a importância da convivência familiar e comunitária, foram apontados os impactos negativos da institucionalização no desenvolvimento da criança e do adolescente, tal como perda de individualidade, problemas de saúde mental, regressão de comportamento e a violação de direitos fundamentais das crianças e adolescentes.


    Houve o detalhamento da pesquisa de Harvard com as crianças da Romênia, que serve de referência para a defesa do acolhimento familiar, e ressalta a importância de a criança crescer em uma família, principalmente durante a primeira infância, que perdura do nascimento até os 06 anos de vida. Ainda, foi retratada a pesquisa que está sendo realizada na cidade de São Paulo, em convênio com instituições internacionais, para avaliar o desenvolvimento de crianças quando inseridas em diferentes ambientes de cuidado.


    No terceiro capítulo foi abordada a importância da rede de proteção no atendimento de crianças e adolescentes afastados de suas famílias e dos novos atores sociais que passaram a se destacar após a democratização do país, como a atuação do Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Nacional de Justiça, que irão exercer um papel de destaque influenciando a elaboração de políticas públicas. Explicitou-se com detalhes qual o papel de cada agente de proteção, especificamente o Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar e Rede Socioassistencial.


    No quarto e último capítulo foi descrito o desenvolvimento do acolhimento familiar na cidade de São Paulo, as políticas públicas específicas para as crianças e adolescentes no município e como este é prestado atualmente. Serviu como recursos, para tanto, a legislação municipal, planos e metas que visem assegurar o direito à convivência familiar e comunitária, bem como as novas normativas que foram aprovadas visando regulamentar o acolhimento familiar até o final de 2024.


    Foram abordados de forma objetiva os serviços de acolhimento familiar que, em convênio com a prefeitura, realizam o acolhimento em famílias acolhedoras, o perfil de crianças atendidas e os números de crianças por serviço. Houve uma tentativa de contato com os serviços de acolhimento, no entanto, nem todos retornaram, tendo sido descartada essa fonte de dados, que se mostrou, por certa medida, desnecessária, pois foi possível encontrar os dados por meio de outras fontes, como o Portal de Acolhidos da Prefeitura e dissertações recentemente publicadas.


    Por fim, foi feita uma análise crítica da política pública de acolhimento familiar e trazida as perspectivas do serviço na cidade de São Paulo. Foram feitas proposições a partir da atual situação e a partir da minha posição como família acolhedora e das possíveis mudanças que eu vislumbro que seriam positivas para aumentar o número de voluntários para este serviço.


    Ressaltei a necessidade de integração dos serviços da rede de proteção para assegurar toda a proteção e atendimento aos acolhidos, bem como da importância de mudança de paradigma, passando a visualizar a proteção e cuidado com a criança acolhida como um dever e responsabilidade de todos os membros da comunidade, cada um podendo contribuindo conforme suas disponibilidades.
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